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1. DECRETO É ATO MERAM ENTE INSTRUMENTAL 

1. Decreto 1 é o meio formal por cuja via o chefe do governo expede atos de sua 

competência. O decreto não possui, em si mesmo, um conteúdo próprio, por ser um 

veículo, um meio, mediante o qual são exarados atos dos mais variados tipos. 

Assim, e. g., por decreto nomeia-se um funcionário, exonera-se outro, expede

-se declaração de utilidade pública de um bem para fins de desapropriação, regula

menta-se a arrecadação de um imposto e assim por diante. Nos casos mencionados 
ressalta-se que o conteúdo de cada ato produzido é diverso e independente do 

"instrumento formal" que o entronizou no universo jurídico, a saber: um ato de 

1. Como citar este artigo 1 How to cite this article: MELLO, Celso Antônio Bandeira de. De
creto no direito brasileiro. Revista de Direito Administrativo, Infraestrutura, Regulação e 
Compliance 1 RDA!, São Paulo, ano 8, n. 29, p. 401-412, abr./jun. 2024. DOI: [https://doi. 
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